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COMISSÃO DE JUSTIÇA, LEGISLAÇÃO E REDAÇÃO

PARECER AO PROJETO DE LEI Nº 231/2012

RELATÓRIO

De autoria do Executivo Municipal, o presente projeto altera a Lei nº 10.839, de 21 de dezembro de 2009 - Plano Plurianual - PPA 2010-2013, a Lei nº 11.266, de 18 de julho de 2010 - Lei de Diretrizes Orçamentárias - LDO e efetua adequação de metas constantes da Lei nº 11.455, de 22 de dezembro de 2011, Lei Orçamentária Anual - LOA.

Em sua Mensagem (Of. nº 454/2012-GAB) o Prefeito relata o que segue:

“A inclusão e alterações das ações/metas somam R$ 197.600,00 (cento e noventa e sete mil e seiscentos reais), montante que será cancelado em igual valor das ações 12, 18, 20, 52, 86 e 101 do mesmo Programa de Governo.

As ações/metas inseridas e alteradas irão atender às diversas áreas de atuação da Secretaria Municipal de Gestão Pública a seguir discriminadas:

A Diretoria de Gestão de Saúde Ocupacional tem como objetivo, dentre outros, a avaliação dos ambientes de trabalho, a fim de adequá-los para a melhoria da qualidade de vida no trabalho, prevenção e combate a doenças ocupacionais, acidentes de trabalho e cumprimento das legislações vigentes.  Hoje são 213 locais de trabalho, os quais são atendidos por duas equipes, necessitando de ampliação das metas das ações  nº 58 (Adquirir termômetro de bulbo seco) e 67 (Adquirir decibelímetro), bem como a inclusão da meta Adquirir dosímetro de ruído. 

O Núcleo de Comunicação é um órgão vinculado ao Gabinete do Prefeito, responsável pela gestão das ações governamentais quanto às campanhas institucionais. Incumbe a ele a elaboração da arte final de logomarcas, cartazes, folders, placas, camisetas, adesivos para os veículos oficiais do Município e outros. A Suíte Gráfica Corel Drawx5 é especialmente direcionada para a confecção de diversos trabalhos de arte final, sendo que é a marca mais utilizada no mercado brasileiro quando o assunto é vetorização e arte final, sendo imprescindível a aquisição desse software através da ação 25 - Adquirir software.

A rede lógica da Secretaria de Gestão Publica é ineficiente para atender a todos os equipamentos de informática de sua competência. Uma solução imediata seria redistribuir os pontos de rede através de concentradores, que permitam melhor desempenho, daí a necessidade de aquisição dos switches, que seriam instalados em todas as Diretorias da Secretaria de Gestão Pública.

Cabe à Secretaria de Gestão Pública, através da Diretoria de Gestão de Bens Municipais, a gestão das cantinas do Edifício Sede do Município. As cantinas estão com seus equipamentos deteriorados, obsoletos e não atendem à demanda. Daí a necessidade de aquisição de equipamentos como: refrigerador, forno microondas, suporte para forno microondas, fogão industrial e purificador de água.

Também compete à Diretoria de Gestão de Bens Municipais, o recebimento, estocagem, controle e distribuição dos bens adquiridos. Hoje, estes bens estão depositados no antigo armazém do Instituto Brasileiro do Café - IBC, atrás da Cia. Cacique de Café Solúvel, para controle e registro, para posterior distribuição. Porém, a falta de estrutura adequada para armazenamento dificulta a distribuição. 

O imóvel, de propriedade do IBC, necessita de algumas adequações para melhorar o armazenamento e a segurança, tais como: reforço nas portas, divisórias, equipamentos de combate a incêndio, sistema de monitoramento e outros. Além da readequação estrutural, também é necessário adquirir um caminhão com carroceria tipo furgão, para distribuição dos bens com segurança e agilidade. 

...

O total das alterações efetuadas no programa 0026 soma R$ 60.000,00 (sessenta mil reais), o qual será executado com a utilização de Superávit Financeiro, apurado em Balanço Patrimonial de 31 de dezembro de 2011.

Com a aquisição de novos equipamentos e mobiliários será possível melhorar o ambiente de trabalho do Instituto, reduzir a demanda à Secretaria de Obras, com relação aos levantamentos topográficos necessários para elaboração de projetos, favorecendo os trabalhos realizados pelos servidores e estagiários do IPPUL, proporcionando maior agilidade e qualidade na execução dos mesmos.

Destacamos que não haverá necessidade de suplementação orçamentária, no exercício de 2012, apenas adequação das metas na Lei Orçamentária Anual.”
PARECER DA ASSESSORIA JURÍDICA

Conforme previsto no art. 67, incisos I e II, do Regimento Interno desta Casa, compete à Comissão de Justiça, Legislação e Redação opinar sobre o aspecto constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica legislativa de todos os projetos de lei, para efeito de admissibilidade e tramitação.

Não há críticas a fazer quanto ao aspecto regimental e de técnica legislativa.

No que se refere à competência legiferante do Município, o presente projeto acha-se amparado pelos artigos 5º, I, da Lei Orgânica do Município, 17, I, da Constituição Estadual, e 30, I, da Constituição Federal, por tratar de matéria de interesse eminentemente local.

A competência para iniciar o processo legislativo em matéria orçamentária é privativa do Prefeito Municipal, nos termos do art. 29, IV, da nossa LOM, 

Inexistindo óbices constitucionais ou legais no tocante à competência legiferante do Município e à iniciativa no processo legislativo, esta Assessoria nada tem a opor ao prosseguimento da tramitação do presente projeto nesta Casa. Ressaltamos que as questões econômicas, financeiras e orçamentárias, bem como as relativas à LRF deverão ser analisadas pela Comissão de Finanças e Orçamento.

Londrina, 28 de junho de 2012.

VOTO DA COMISSÃO

Projeto de Lei 231/2012

Inexistindo óbices constitucionais ou legais à proposição, esta Comissão alinha-se ao parecer técnico apresentado e manifesta-se FAVORAVELMENTE à tramitação do projeto.

SALA DAS SESSÕES,   03 de Julho de 2012.
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